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1Recurso ng : 79.755 - IRPF - EXS:DE 1983, 1964 e 1966 	
1

Recorrente: LUIZ ANTONIO NORONHA 	 !'

Recorrida : DRF EM SRO LUIZ/MA	 (
,

1
IRPF - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBER-
TO - Comprovada a inexatidão da declara-	 i
ção de rendimentos e apurado acréscimo 	 (

1de patrimonio não coberto por rendimen-
tos declarados, tributados, não tributa- 	 I,
dos ou tributados exclusivamente na fon-
te, cabe a presunção de omissão de ren-
dimentos.	 1

1,
Ví4to4, Aelatado4 e di4cutído4 o4 pAeAente4 aatoz de AecuA4o 1

ínteApo4to poA LUIZ ANTONIO NORONHA.	 iu
ACORDAM o4 MembAo4 da Segunda CamaAa do PtímeíAo Con4elho de 1j

ContAauínte4, poA unanímidade de votó4, Aefeitail a pAe/ímínaA de nu/í-•I'
dade e acolheA a pAe/ímínaA de decad2ncía, Ae/atívamente ao excitelcío de
1983, e, aínda, no meAito, daA pAovímento patcíal paAa exe/uíft da	 ba4e

1íde calculo do ímpo4-to a paAcela de CA$ 80(1.0- 00 do exencleío de 1986. ,	 1

Saia da4 e4-4Je4, em 07 de dezembto de 1993
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RECURSO N2: 79.755

ACORDO N(.2: 10-.2-28.6q1

RECORRENTE: LUIZ ANTONIO DE NORONHA

RELATORIO

Em Sessão Plenária do dia 12 de abril de 1993, por una-

nidade de votos, em Acórdão n2 102-28.052, foi declarada a nuli-

dade de atos processuais, a partir de fls. 152 para que o contri-

buinte seja regularmente intimado na forma do artigo 23, inciso

II, do Decreto n2 70.235/72, tendo em vista que o contribuinte

havia comunicado antecipadamente a mudança do domicílio fiscal.

Intimado regularmente, o contribuinte apresenta recurso

de fls. 186/193, arguindo a preliminar de nulidade da Notificação

de Lançamento em virtude de o mesmo documento não ter sido assi-

nado pelo Chefe da Repartição, conforme preceituado no artigo 11

e combinado com o artigo 59, inciso I, todos do Decreto n2
70.235/72.

Argui, ainda, a preliminar de decadência do direito de

proceder ao lançamento, relativamente ao exercício de 1983, ano-

base de 1982, tendo em vista que o fato gerador do imposto de

renda deste exercício ocorreu em 12 de janeiro de 1983 e, por

consequência, em 23.03.88, data da notificação impugnada ,já

transcorrera o prazo decandencial de 5 (cinco) anos, de conformi-

dade com o Acórdão n2 103-11.801/91, cuja ementa transcreve para

instruir suas razbes.

No mérito, ataca a forma de apuração do acréscimo pa-

trimonial não justificado tendo em vista que, no seu entender, a

evolução do patrimonio do contribuinte deve ser verificada, exa-
minando-se a declaração de bens, instituida por lei, cuja fórmula

seria a seguinteh
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"saldo em 31/12 do ano-base

4- dividas e anus reais do ano-base anterior

- saldo de 31.12 do ano-base anterior

4- dividas e anus reais"

Acrescenta que a fórmula não pode ser alterado por fun-

cionários e este deve seguir as regras prescritas em lei.

Argumenta mais que a atividade de compra e venda de di-

	

versos veículos, como a constatada nos autos, leva a equiparação 	 [

da pessoa física a pessoa jurídica, para fins de tributação do

Imposto sobre a Renda, nos precisos termos do artigo 97, parágra-

fo 12, alínea "b" do RIR/80 e que para tanto foi providenciada o

registro da firma individual junto a Junta Comercial do Estado do

Maranháo(MA), conforme comprova a Certidão de fl. 171.
k

Especificamente, com relação a evolução patrimonial do

exercício de 1986, ano-base de 1985, o recorrente explcita que:
íi

"Examinando o mapa Análise da Evolução Patri-
monial desse exercício constatam-se, de pron-
to, as seguintes irregularidades:

Na coluna RECURSOS

a) o resultado de um veículo compra e vendido
no mesmo ano-base, Cr$ 60.000,00, omitido (v'ét
relatório da DT/SRRF 3 RF);
b) resultado da venda de imóveis Cr$
4.115.000 omitido;

1
c) dedução da cédula E Cr$ 5.716.000, omiti-
do;
d) dedução de dependentes Cr$ 9.600.000 omi-
tido;
e) dinheiro em espécie em 31.12.84, Cr$
18.650.000 omitido.

Na coluna APLICAÇOES:
a) incluído o valor de;Cr$ 44.135.530, no
item redução de dividas fr anus reais, sem ne-
xo com o objeto do item.
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Os itens Aumento de dividas e anus reais e
redução de dividas e anus reais, não estão
corretamente preenchidos.

Seguindo o raciocínio, fica em branco o item
na coluna RECURSOS, porque na declaração do
contribuinte não há dividas e anus reais em
31.12.85: e na coluna das APLICAÇOES o item
também fica em branco pelo mesmo motivo. Por
isto a quantia de Cr$ 44.135.530 deve ser ex-
purgado da coluna de APLICAÇOES.

Se em 31.12.84 o contribuinte devia Cr$
44.135.530, é lógico que, não tendo aumentado
o seu patriManio naquele ano tenha aplicado o
dinheiro nas aquisiçóes de imóveis no ano se-
guinte de 1985.

Assim, incluídos e excluídos os valores apon-
tados, nas colunas RECURSOS e APLICAÇOES,
respectivamente, pelos motivo reto justifica-
dos, o resultado é o seguinte:

RECURSOS - total 	  Cr$ 590.505.067
▪ venda de veículos 	  Cr$ 60.000.000
-I- venda de imóveis 	  Cr$	 4.115.000
4- dedução da cédula E 	  Cr$	 5.716.000
dedução de dependentes 	  Cr$ 9.680.000

-I- dinheiro em 31.12.84 	  Cr$ 18.650.000
Cr$ 688.666.067

APLICAÇOES - total .....	 Cr$ 749.107.528 E- redução de dívidas 	  Cr$ 44.971.998
Cr$ 704.971.998"

Com estes argumentos, solicita cancelamento da exiTèn-

cia.

t;
É o relatório./
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

Após a decisão de 12 grau, o litígio se restringe a

omissão de rendimentos caracterizado por acréscimo patrimonial

sem cobertura em rendimentos declarados, com infração do artigo

39, inciso III, do RIR/80, nos seguintes exercícios e valores

tributáveis:

EXERCICIO	 VALOR TRIBUTAVEL

ORIGINAL	 EM CRUZADOS
1983	 Cr$ 32.718.400,00	 Cz$ 32.718,40
1986	 Cr$ 98.602.461	 Cz$ 98.602,46

PRELIMINARES

Não prospera a a primeira preliminar arguida, qual seja

a de nulidade da Notificação de Lançamento pelo fato de a mesma

não ter sido assinado pelo Chefe da Repartição ou por ele desig-

nado porquanto o artigo 11, inciso IV, do Decreto n2 70.235/72

quando define "outro servidor autorizado" está implicita rompe-

tência legal do Auditor Fiscal do Tesouro Nacional e até em har-

monja com o artigo 10 do mesmo Decreto quando estabelece que o

Auto de Infração deve ser lavrado pelo servidor competente que

não pode ser outro senão o Auditor Fiscal do Tesouro Nacional.

A outra preliminar arguida, de decadência do direito de

a Fazenda Pública da União constituir créditp tributário relacio-

nado com o exercício de 1983, é procedente.&!
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De fato, o contribuinte apresentou a declaração de ren-

dimentos do exercício de 1983, ano-base de 1982, no dia 30 de

março de 1983, conforme comprova o carimbo aposto pelo Itaubanco,

à fl. 20, e portanto, a Fazenda Pública da União deveria provi-

denciar o lançamento até o dia 29 de março de 1988, quando com-

pletaria o prazo decadencial de 5 (cinco) anos e, no entanto, a

Notificação de Lançamento foi entregue ao contribuinte no dia 14

de abril de 1988, conforme atesta o AR. de fl. 48.

- Assim, está caracterizada a decadência, na forma preco-

nizada no artigo 173, parágrafo único do Código Tributário Nacio-

nal e não pelos argumentos e fundamentos expostos pelo recorrente

e, por consequência, deve ser cancelada a exigência relativa ao

exercício de 1983.

MÉRITO

Quanto ao mérito, cabe o exame do acréscimo de patrimo-

nio, sem cobertura em rendimentos declarados e relativo ao exer-

cício de 1986, ano-base de 1985.

Na "Análise da Evolução Patrimonial" de fl. 07 que

acompanha a Notificação de Lançamento, ficou demonstrada a varia-

çbo nos seguintes termos:

RECURSOS:
[

Renda líquida declarada 	  99.675.067
Aumento de participação societária ... 490.000.000
Recuperação de custo: letra de cambio	 830.000

TOTAL DE RECURSOS 	  590.505.067

APLICAÇOES:

Imóveis 	  198.425.070A
Participação Societária 	  490.000.000J
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Imposto de renda pago no ano-base 	 1.933.867
Imposto de renda retido no ano-base 	 9.482.161
Dinheiro disponível em 31/12/85 	 	 5.130.900
Redução de dividas e anus reais 	  44.135.530

TOTAL DE APLICAÇOES 	  749.107.528

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO 	  158.602.461

!Na decisão de 12 grau, foi admitido recursos da ordem 	 1

de Cr$ 60.000.000 correspondente a venda de carro e, assim, o

acréscimo patrimonial ficou reduzido para Cr$ 98.602.461. 	 1

1

Quanto ao argumento relacionado com a fórmula matemáti- 	 1

ca para cálculo do acréscimo patrimonial, na hipótese de se ado-

tar a pretensão do recorrente, ter-se-ia:

Saldo de bens em 31.12.85 	  1.243.538.077
í

4- Dividas e anus reais em 31.12.84. 	 44.135.530
1- Saldo de bens em 31.12.84 	 	 -0-

- Dívidas e anus reais 	 	 329.707.107

ACRESCIMO PATRIMONIAL 	  957.966.500

Verifica-se, pois que, caso adote a fórmula sugerida

pelo recorrente o acréscimo patrimonial à descoberto a ser tribu-

tado seria de Cr$ 957.966.500 e não Cr$ 98.602,461 apurado pela	 (
autoridade lançadora e aperfeiçoada pela autoridade julgadora.

Quanto ao argumento relacionado com equiparação da pes-

soa física a pessoa jurídica para fins de tributação do Imposto

sobre a Renda, deve ser ressaltado que o registro na Junta Comer-

dial refere-se a firma individual para comercio varejista de com-

bustíveis, lubrificantes e acessórios para veículos e não para

compra e venda de veículos. Além disso, caso aceite a sugestão do

recorrente, o resultado seria a exclusão da coluna de dispêndio

do montante de, Cr$ 60.000.000 e restabeleceria o valor tributável

inicialmente / imputado na Notificação de Lançamento de Cr$

158.602,461. r-1.
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Em sequência, no tocante redução da divida, recursos

obtido na venda de imóveis, dedução da cédula E e dependentes e

dinheiro em espécie em 31.12.84, cabe as seguintes apreciaçbes:

a) a divida de Cr$ 44.135,530, em 31.12.84 está decla-

rada na declaração de rendimentos do exercício de 1985, ano-base

de 1984 e, por consequencia, inexistindo qualquer registro de di-

vida em 31.12.85, a conclusão lógica é de a mesma divida foi qui-
tada no decorrer do ano-base de 1985, ou seja, constitui, indubi-

tavelmente, aplicaçbes de recursos;

b) quanto ao rendimento obtido com a venda de imóveis,

na declaração de bens, efetivamente, consta baixa de terrenos e o

DALI - DEMONSTRATIVO DE APURAW40 DO LUCRO IMOBILIARIO de fl. 132,
registra recebimento de recursos da ordem de Cr$ 800.000 e não
Cr$ 4.115.000, pretendido pelo recorrente; deve ser computado co-
mo recursos, então, a parcela comprovada de Cr$ 800.000;

c) deduçbes da cédula E e com abatimentos não são re-

cursos disponíveis, porquanto, presumem-se consumidos, por dispo:-

sição expressa de lei;

d) finalmente, quanto ao montante de Cr$ 18.650.000,
declarado como dinheiro em espéêje em 31.12.64, deve ser esclare-

cido que esta import gncia foi regularmente computada pela autori-

dade lançadora, quando da elaboraçào do demonstrativo inicial;

com efeito, o contribuinte declarou dinheiro em espécie: Cr$

18.650.000 em 31.12.64 e Cr$ 23.780.900 em 31.12.65 e a diferença
de Cr$ 5.130.900 foi computado como dispgndio/aplicação.

Nestas condiOes, deve ser admitido como recursos, ape-

nas a parcela de Cr$ 800.000 proveniente de venda de terrenos e
constante da DALI preenchido de ofício pela autoridade p!"éparado-

ra do processo fiscal e constante dos autos, à fl. 130. ¡,
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De todo o exposto, voto no sentido de rejeitar a preli-

minar de nulidade e acolher preliminar de decacWicia, relativa-

mente ao exercício de 1983 e, ainda, no mérito, dar provimento

parcial para excluir da base de cálculo do imposto, a parcela de

Cr$ 800.000 (padrão monetário vigente no ano-base de 1985), do

exercício de 1986.

Brasilia(DF) 07 de dezembro de 1993
í

KAZkl S

Relatar
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